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A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSBD - Cons-
tatado o quórum visual, devolvo a palavra ao nobre deputado 
Teonilio Barba.

O SR. TEONILIO BARBA - PT - É extremamente importante 
debater os jogos olímpicos, até mesmo porque eu tenho a 
honra de ser do partido do presidente que propôs e ganhou a 
disputa para que os jogos olímpicos fossem realizados no Brasil 
com a bela festa que foi feita na sexta passada.

O que me surpreende é a lerdeza do Governo do Estado 
de São Paulo. Se pegarmos a Mensagem que ele encaminha 
à Assembleia Legislativa, foi no dia 30 de junho, propondo o 
projeto no momento em que esta Casa, na semana seguinte, 
entraria em recesso.

Esse Governo do Estado de São Paulo estava, pelo menos, 
uns seis meses atrasado. Ele poderia ter encaminhado o projeto 
no começo do ano, em fevereiro, abril, março, mas não. O pro-
jeto chegou a Casa no dia 30 de junho, uma quinta-feira. Na 
sexta, foi aprovada a LDO e, na semana seguinte, começou o 
recesso parlamentar.

Já estamos na segunda semana do mês de agosto e pode 
ser que esse projeto seja aprovado após o encerramento das 
atividades em que poderiam ser trabalhadas a publicidade, a 
comunicação e a questão comercial. Infelizmente, o Governo do 
Estado de São Paulo foi muito lerdo nesse aspecto.

Aliás, ele sempre é lento. O modelo tucano é lento. Eu não 
consigo acreditar que um projeto dessa importância, se as olim-
píadas começam em agosto, eu tenho certeza que, se Vossa Exce-
lência fosse o governador, teria encaminhado o projeto em março.

Quando eu falo que é lento, é lento para construir metrô. 
Em 20 anos, são construídos dois quilômetros de metrô por 
ano. Esse é o modelo do governo do PSDB. Nós liberamos a 
nossa bancada, inclusive. Nós votamos para inverter a pauta na 
Ordem do Dia porque queríamos aprovar o projeto. Entendemos 
que ele é importante e o debate pode ser feito.

Então, quero deixar registrada a posição da bancada do PT 
em relação à lentidão do governador Geraldo Alckmin.

A segunda questão que eu gostaria de debater é o momen-
to que estamos enfrentando no país com o governo interino e 
golpista do Michel Temer, junto com o PSDB, junto com o DEM e 
junto com o PPS. É o momento que eles estão falando que vão 
preservar o direito dos trabalhadores e que não vão mexer com 
nenhum direito.

Pega a reforma da Previdência e coloca na mão de um ban-
queiro que foi presidente do Banco Central durante oito anos 
do governo Lula. Ele foi muito fiel ao Lula, mas, como ministro 
da Economia, não caberia a ele a tarefa de debater a reforma 
da Previdência. Poderia caber a ele fazer todo o planejamento, 
os custos e a projeção, quanto o governo gastaria caso não 
conseguisse fazer a reforma da Previdência.

Vamos ver a reforma da Previdência que está sendo pro-
posta. Primeiro, começa agora e iguala a 65 anos para homens 
e mulheres. Mas, nesse momento, eles estão dizendo que estão 
sendo benevolentes e vão considerar a questão das pessoas 
que têm mais de 50 anos e que já estão no mercado de traba-
lho. A pessoa que tem 50 anos e já está no mercado de traba-
lho, se tiver 35 anos trabalhados, ainda não pode se aposentar 
na nova regra, se eles aprovarem a reforma da Previdência, 
porque teria que pagar um pedágio de mais 40% de tempo de 
trabalho que faltaria.

Eu fico imaginando. Eu não sei se eles vão mexer no regi-
me da Polícia Militar ou não. Vi, agora há pouco, o deputado 
Coronel Telhada. Não sei se está aqui, ainda. Por exemplo, 
imagino o soldado da Polícia Militar, que é só soldado, com 65 
anos de idade, com colete à prova de balas, com as armas do 
lado, para tentar correr atrás de bandido. Mais uma vez, vai ter 
que usar a bala. Vai ter que usar a letalidade da Polícia Militar, 
porque não vai aguentar correr atrás dos meninos de 17 ou 18 
anos - ou até 20 ou 30, sei lá quantos.

Imagino os que trabalham em uma mina de carvão, se não 
se respeitar a questão das atividades especiais. Vai se aposentar 
com 65 anos, seja homem ou mulher. Imagino as companheiras 
domésticas, que trabalham no lar, fazendo uma limpeza, traba-
lhando como diarista, com carteira assinada, limpando as casas 
até os 65 anos. Imagino os pedreiros na construção civil.

Essa reforma é proposta pelo revolucionário governo cha-
mado “Michel Temer”, golpista, juntamente com PSDB, DEM e 
PPS. Ainda propõe mais uma coisa, que é estabelecer teto para 
o Orçamento - teto congelado para dez anos. Daqui a dez anos, 
será feita a revisão. Se não se atingirem os objetivos, por mais 
dez anos continuarão congelados os salários do funcionalismo 
público e o Orçamento da União - principalmente naquilo que 
diz respeito à questão da Saúde pública.

Imaginem congelar o Orçamento. O que é congelar esse 
Orçamento, estabelecer um teto para ele? É fazer a correção 
do Orçamento só pela inflação - o que traria um grande pre-
juízo, porque o Orçamento vem sendo corrigido anualmente, 
até 2015, sempre com a inflação e mais alguma coisa acima 
da inflação, para dar conta de atender as chamadas “áreas 
sociais”, que são as questões de Educação pública, Saúde públi-
ca, Segurança Pública, mobilidade urbana e Transporte público. 
Imaginem, na hora em que fizerem isso, o que vai acontecer, 
porque, quando se congela e se estabelece um teto, há que se 
cortar em algum lugar.

A manobra dos golpistas é muito grande. Assim que o inte-
rino assumiu, fizeram a seguinte manobra: a presidenta afasta-
da Dilma mandou para o Congresso Nacional a previsão de que 
haveria um déficit de 97 bilhões e meio de reais no Orçamento 
de 2016. O Michel Temer, quando assume, vai lá e muda para 
170 bilhões e meio de reais, para dizer que o rombo era maior.

Só agora nós começamos a entender porque ele o aumen-
tou para 170 bilhões e meio. Já está traçando uma expectativa 
de que aumente em mais 30 bilhões para o ano de 2017. 
Então, aquilo que é 170 vai virar 198 bilhões e meio de reais. 
Aí ele fala: “Bom, mas nós vamos cortar custos.” E reduzem 55 
bilhões. Sobra uma dívida de 139 bilhões para o País, no ano 
que vem, um déficit de 139 bilhões, mais um bilhão dos estados 
e mais três bilhões das estatais, chegando a 143 bilhões.

É a mágica. Eu quero ver quando nós vamos discutir que 
isso é crime de responsabilidade, porque é uma mágica. Eu 
amplio a minha margem de gasto, minha margem de rombo, 
e falo que vou ficar deficitário. Depois, eu começo a cortar 
no rombo, dizendo que eu estou economizando, pois já estou 
fazendo uma previsão de corte nos custos do ano que vem.

Ora, como é que cortou? Quarenta e sete por cento de rea-
juste para o Judiciário, 37% para outras categorias.

O SR. CARLOS CEZAR - PSB - Sra. Presidente, eu não cons-
tato quórum regimental aqui.

Sr. Presidente, solicito regimentalmente uma verificação 
de presença.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - O 
pedido de V. Exa. é regimental. Convido os nobres deputados 
Chico Sardelli e Celso Giglio para auxiliarem a Presidência na 
verificação de presença ora requerida.

* * *
- É iniciada a chamada.
* * *
A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Cons-

tado quórum regimental, esta Presidência devolve a palavra ao 
nobre deputado Teonilio Barba.

O SR. TEONILIO BARBA - PT - Dando continuidade à minha 
fala eu estava dialogando com a questão da Previdência. Acho 
que nós deputados aposentar com 65 anos é uma coisa, depu-
tada Ana do Carmo. É uma atividade totalmente diferente. Tudo 
bem que trabalhamos bastante, andamos pelo Estado, fazemos 
um monte de coisas, vamos às nossas bases. Mas imagina, 

9 - CARLOS CEZAR
Solicita verificação de presença.
10 - PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada 
de verificação de presença, que interrompe ao constatar 
quórum regimental.
11 - CARLOS CEZAR
Discute o PL 561/16.
12 - CARLOS CEZAR
Solicita verificação de presença.
13 - PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada 
de verificação de presença, que interrompe ao constatar 
quórum regimental.
14 - CARLOS CEZAR
Solicita verificação de presença.
15 - PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada 
de verificação de presença, que interrompe ao constatar 
quórum regimental.
16 - CARLOS CEZAR
Solicita verificação de presença.
17 - PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada 
de verificação de presença, que interrompe ao constatar 
quórum regimental.
18 - CARLOS CEZAR
Solicita verificação de presença.
19 - PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada 
de verificação de presença, que interrompe ao constatar 
quórum regimental.
20 - WELLINGTON MOURA
Discute o PL 561/16.
21 - CARLOS CEZAR
Solicita verificação de presença.
22 - PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada 
de verificação de presença, que interrompe ao constatar 
quórum regimental.
23 - CARLOS CEZAR
Solicita verificação de presença.
24 - PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada 
de verificação de presença, que interrompe ao constatar 
quórum regimental.
25 - CARLOS CEZAR
Solicita verificação de presença.
26 - PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada 
de verificação de presença, que interrompe ao constatar 
quórum regimental.
27 - ADILSON ROSSI
Discute o PL 561/16 (aparteado pelo deputado Carlos 
Cezar).
28 - CARLOS CEZAR
Solicita verificação de presença.
29 - PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada 
de verificação de presença, que interrompe ao constatar 
quórum regimental.
30 - CARLOS CEZAR
Solicita verificação de presença.
31 - PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada 
de verificação de presença, que interrompe ao constatar 
quórum regimental.
32 - CARLOS CEZAR
Discute o PL 561/16.
33 - CARLOS CEZAR
Solicita verificação de presença.
34 - PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada de 
verificação de presença, que não atinge número para a 
continuidade dos trabalhos. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão a Sra. Maria Lúcia 

Amary.
* * *
A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - 

Havendo número legal, declaro aberta a sessão. Sob a proteção 
de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Com base nos termos da XIV Consolidação do Regimento 
Interno, e com a aquiescência dos líderes de bancadas presen-
tes em plenário, está dispensada a leitura da Ata.

* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Pro-

posição em Regime de Urgência.
Discussão e votação - Projeto de lei nº 561, de 2016, de 

autoria do Sr. Governador. Dispõe sobre medidas relativas aos 
Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016 e dá providências cor-
relatas. Com 4 emendas. Parecer nº 1019, de 2016, da Reunião 
Conjunta das Comissões de Justiça e Redação, de Assuntos 
Desportivos e de Finanças, favorável com emenda e contrário às 
emendas de nº 1 a 4.

Para falar a favor, pelo tempo restante de 14 minutos, 
tem a palavra o nobre deputado Cauê Macris. (Sua Excelência 
desiste da palavra.)

Para falar contra, tem a palavra o nobre deputado Teonilio 
Barba.

O SR. TEONILIO BARBA - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR 
- Sra. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, telespec-
tadores da TV Assembleia, público que nos acompanha pela 
internet, venho à tribuna para debater o projeto dos Jogos 
Olímpicos e Paralímpicos.

O SR. CARLOS CEZAR - PSB - Sra. Presidente, solicito regi-
mentalmente uma verificação de presença.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - O 
pedido de V. Exa. é regimental. Convido os nobres deputados 
Delegado Olim e Celso Giglio para auxiliarem a Presidência na 
verificação de presença ora requerida.

* * *
- É iniciada a chamada.
* * *
A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Sras. 

Deputadas, Srs. Deputados, a Presidência constata número regi-
mental de Srs. Deputados e Sras. Deputadas em plenário, pelo 
que dá por interrompido o processo de verificação de presença 
e agradece a colaboração dos nobres deputados Delegado Olim 
e Celso Giglio.

Continua com a palavra o nobre deputado Teonilio Barba.
O SR. TEONILIO BARBA - PT - Sra. Presidenta, Sras. Deputa-

das, Srs. Deputados, esse projeto dos Jogos Olímpicos de 2016, 
do estado de São Paulo, é extremamente importante.

O SR. CARLOS CEZAR - PSB - Não sei se estou contando 
errado, mas não tem 24 deputados aqui. Solicito regimental-
mente uma verificação de presença.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSBD - O 
pedido de V. Exa. é regimental. Convido os nobres deputados 
Ed Thomas e Hélio Nishimoto para auxiliarem a Presidência na 
verificação de presença ora requerida.

* * *
- É iniciada a chamada.
* * *

Inclusive, eu não faria outro acordo que não fosse na 
Ordem do Dia para que desse tempo de V. Exa. fazer o autógra-
fo hoje, caso a lei fosse aprovada, e que ela pudesse ser sancio-
nada no Diário Oficial de amanhã. Esta foi a lógica do acordo, 
do contrário não tinha porque fazer o acordo.

A partir do momento que vamos para a sessão extraordi-
nária, não faremos isso hoje. Eu não faria qualquer acordo que 
fosse em qualquer ação disso. Agora, o deputado Wellington 
tem o direito.

Não vou voltar a esse microfone para debater, mas quero 
deixar registrado que houve uma quebra de acordo. Quando 
se quebra acordo, se quebra confiança, mas o direito existe e é 
legítimo, então registro isso aqui.

O SR. PRESIDENTE - FERNANDO CAPEZ - PSDB - Parece-me 
que há uma questão de interpretação. O deputado Wellington 
Moura teve um entendimento e, na visão dele, esse entendi-
mento lhe deu o direito, sem quebrar o acordo. O deputado 
Cauê Macris acha que houve quebra de acordo.

Acho que V. Exas. podem conversar depois, mas uma coisa 
eu posso garantir, conhecendo o deputado Wellington Moura, 
afirmo que não houve má fé em momento algum. É um homem 
que cumpre sua palavra.

Acho que, talvez, conversando, essa divergência de inter-
pretação possa ser esclarecida.

O SR. MILTON VIEIRA - PRB - PARA RECLAMAÇÃO - Acredi-
to que o deputado Wellington, na quinta-feira, fez esse acordo, 
mas com outro intuito. Acho que está tendo um mal enten-
dido. Respeitamos o deputado Cauê, nosso líder do Governo, 
porém o deputado Wellington fez esse acordo para preservar o 
momento em que não havia deputados nesta Casa para votar.

Estou aqui defendendo meu companheiro de bancada, que 
fez isso com aval, ele me ligou na hora e nós avalizamos isso, 
mas, dentro do que ele falou ali, o acordo era para se discutir 
por duas horas. Não havia acordo para pedir verificação, porque 
a todo o momento vai se pedir verificação.

Também gostaria de agradecer o deputado Barros Munhoz 
por haver anunciado, mas, como líder do PRB, queria dizer a 
todos os deputados aqui presentes que por três votos a dois a 
segunda turma do STF absolveu o deputado Celso Russomano 
das injúrias de que ele cometia peculato.

Segue a candidatura do Celso Russomano à prefeitura de 
São Paulo. Não sei se isso agrada ou não, mas vamos em frente 
rumo à prefeitura. Celso Russomano, hoje, está em primeiro lugar 
nas pesquisas e vamos trabalhar para elegê-lo em São Paulo.

O SR. PRESIDENTE - FERNANDO CAPEZ - PSDB - Com cer-
teza agrada a todos os que têm sede de justiça.

O SR. WELLINGTON MOURA - PRB - PARA COMUNICAÇÃO 
- Só para deixar registrado, se não interessa mais ao Governo a 
partir de hoje, eu, que preservei todos os deputados na quinta-
feira, acho que não deve mais ser votado se não há mais inte-
resse para o Governo.

Os jogos já estão acontecendo, então, se as bebidas estão 
sendo comercializadas no interior dos estádios, o Ministério 
Público deve apurar e tomar as medidas necessárias para verifi-
car o que está ocorrendo.

A SRA. CÉLIA LEÃO - PSDB - PARA RECLAMAÇÃO - Sr. 
Presidente, gostaria de fazer o registro para uma reclamação e 
dizer que está havendo um mal entendido. Ouvi os deputados 
Wellington Moura e Cauê Macris e o deputado Cauê não disse 
que não deve mais ser votado. Ele disse que, se não votar hoje, 
o Governo não pediria mais para pautar, em função de tudo que 
já foi falado aqui.

O SR. PRESIDENTE - FERNANDO CAPEZ - PSDB - Perderia 
efetividade.

A SRA. CÉLIA LEÃO - PSDB - Exatamente.
Mas, ainda na data de hoje, com certeza é mais do que 

necessário, na minha visão é imprescindível, que consigamos fazer 
um bom acordo e votar esse projeto. Sim ou não, mas votar.

O SR. CARLOS CEZAR - PSB - PARA COMUNICAÇÃO - Gos-
taria apenas de deixar bem claro que, aqui na Casa, os projetos 
passam pelo Colégio de Líderes e buscam entendimento e 
acordo.

Já se tentou pautar esse projeto na quarta-feira às 19 
horas, quando ele ficou pronto e poderia ser pautado para 
ser votado. Tentaram isso na quarta-feira e não conseguiram, 
porque não há entendimento. Eu sou contra esse projeto. O 
deputado Wellington Moura e tantos outros já se posicionaram 
e somos contra.

Na quinta-feira, não participei de nenhum acordo, mas não 
tenho dúvida de que esse projeto dificilmente passaria, porque 
o deputado Wellington Moura e a bancada dele já se posiciona-
ram contrariamente, como eu já havia me posicionado.

Portanto, esse projeto de forma alguma passaria na quinta-
feira, a menos que houvesse algo que fosse contrário à boa 
prática, algo rasteiro, mas conheço o deputado Cauê Macris e 
tenho certeza de que ele é um homem extremamente sério, um 
líder competente, e jamais faria isso. Quero então deixar claro 
que é apenas posicionamento: somos contra e vamos continuar 
lutando até o fim para que esse projeto não seja aprovado.

O SR. PRESIDENTE - FERNANDO CAPEZ - PSDB - Sras. 
Deputadas, Srs. Deputados, havendo acordo entre as lideranças 
presentes em plenário, esta Presidência vai levantar a sessão. 
Antes, porém, convoca V. Exas. para a sessão ordinária de ama-
nhã, à hora regimental, com a mesma Ordem do Dia de hoje, 
lembrando-os ainda da sessão extraordinária a realizar-se hoje 
às 19 horas.

Está levantada a sessão.
* * *
- Levanta-se a sessão às 17 horas e 25 minutos.
* * *

 9 DE AGOSTO DE 2016
33ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Presidente: MARIA LÚCIA AMARY
Secretários: DELEGADO OLIM, CELSO GIGLIO,
 ED THOMAS, HELIO NISHIMOTO,
 CHICO SARDELLI, CLÉLIA GOMES,
 GILENO GOMES e CORONEL TELHADA

RESUMO

ORDEM DO DIA

1 - MARIA LÚCIA AMARY
Assume a Presidência e abre a sessão. Coloca em discussão 
o PL 561/16.
2 - TEONILIO BARBA
Discute o PL 561/16.
3 - CARLOS CEZAR
Solicita verificação de presença.
4 - PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada 
de verificação de presença, que interrompe ao constatar 
quórum regimental.
5 - CARLOS CEZAR
Solicita verificação de presença.
6 - PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada 
de verificação de presença, que interrompe ao constatar 
quórum regimental.
7 - CARLOS CEZAR
Solicita verificação de presença.
8 - PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada 
de verificação de presença, que interrompe ao constatar 
quórum regimental.

Ficou claro essa tentativa de defesa do corregedor. Para 
nós, o seu relatório é totalmente tendencioso, não conclusivo e 
não quer, de fato, revelar as mazelas que ocorrem na merenda 
em São Paulo.

Terceiro: nós entregamos, trazido por um estudante, um 
pacote de carne com data de validade ainda em vigência, 
porém, estragada e houve orientação da diretoria de ensino 
de Mauá, pelo menos é a informação que temos, para que as 
escolas jogassem fora.

Mas, presidente, se a carne foi entregue e a Secretaria 
manda jogar fora, ela teria de pagar pelo produto? Não se 
deveria punir a empresa? Quer dizer, ela, de novo, gasta dinhei-
ro de forma indevida e não pune a empresa, no caso a Friboi, 
que entregou produto estragado. O presidente deixou arqui-
vado sob a guarda da CPI porque queremos perícia técnica. A 
informação que nos chegou depois é de que isso ocorreu em 
várias regiões do estado, não apenas em Mauá. Queremos 
saber a posição da Secretaria da Educação em relação a isso.

Quarto: vamos protocolizar um requerimento ao presidente 
da CPI - e já fica o pedido a V. Exa. - para que a TV Assembleia 
transmita ao vivo, não somente via online, os trabalhos da CPI; 
que V. Exa. peça autorização da Câmara Municipal de São Paulo 
para liberar o sinal quando das reuniões da CPI . É de interesse 
público que todos tenham acesso à informação.

O SR. CARLÃO PIGNATARI - PSDB - PARA COMUNICAÇÃO 
- Sr. Presidente, primeiro quero cumprimentar o corregedor Dr. 
Ivan, que veio à CPI, e, por mais de uma hora e meia, deu expli-
cações sobre o processo na Corregedoria e que fique bem claro, 
investigando os funcionários públicos envolvidos.

Quero também cumprimentar o presidente da CPI, depu-
tado Marcos Zerbini, que acertadamente definiu que se tivesse 
senha para a entrada de quem chegasse depois das oito horas.

Hoje, foi possível realizarmos os trabalhos sem aquela 
gritaria e desrespeitos para com os deputados desta Casa, que 
foram ouvidos, e indagaram não só o corregedor, mas também 
os três deputados.

Quanto à colocação do deputado em relação à carne, 
definiu-se pela formulação de um requerimento pedindo expli-
cações para o fato. Precisamos ter uma justificativa porque se 
ocorreu da maneira como foi contado, é algo irregular, inclusive, 
jogando-se dinheiro público fora. Tenho certeza de que não foi 
bem o que se contou; que possa ter havido algum problema, 
sim, mas corrigido posteriormente.

É lógico que alguns deputados da oposição foram à reu-
nião para fazer o seu espetáculo para a televisão, tentando 
encobrir tudo o que estamos vendo com a Lava Jato, com o 
que se passou nos últimos 13 anos de desmandos e mazelas 
do governo federal, mas hoje tudo correu muito bem. Questio-
namentos foram feitos das nove às 14 horas com as respostas 
dos delgados e do corregedor, que disse do porquê do sigilo dos 
documentos. Como ele fez o compartilhamento com a Justiça, 
de documentos sigilosos, decretado pela juíza, não há como 
abrir para todos. Infelizmente terminou a reunião e não con-
seguimos fazer algumas perguntas importantes e necessárias.

O SR. CAUÊ MACRIS - PSDB - PARA COMUNICAÇÃO - Sr. 
Presidente, trata-se de uma comunicação a todos os líderes e 
deputados desta Casa para que tenham ciência do fato ocorrido 
na quinta-feira e do fato ocorrido hoje. Acredito que a constru-
ção sólida do Parlamento se dá no diálogo e nos acordos que 
são firmados com todas as bancadas e todas as lideranças.

Na quinta-feira, fiz um acordo com o deputado Wellington 
Moura. Naquele momento, ele representava outros deputados 
que tinham uma posição divergente sobre a aprovação desse 
projeto. Na sessão extraordinária da quinta-feira, só estávamos 
aqui eu e a deputada Célia Leão, mais nenhum outro deputado 
desta Casa. Ela está presente neste plenário agora e não me 
deixa mentir. A gravação também não me deixa mentir a respei-
to daquilo que foi firmado.

Nós firmamos um acordo pelo qual não faríamos o pro-
cesso de votação desse projeto naquele dia e, assim, viríamos 
para a sessão hoje fazer a discussão desse projeto, com todas 
as obstruções que são pertinentes, conforme o Regimento, 
na Ordem do Dia. Na minha fala aqui, eu disse exatamente 
isto: “Sr. Presidente, vamos fazer a discussão desse projeto na 
Ordem do Dia, com todas as obstruções; diante desse acordo, 
peço levantamento da presente sessão.” Foi exatamente essa 
a fala que fiz naquele dia. Eu podia - mas jamais faria isso - ter 
votado o projeto, porque só estávamos eu e a deputada Célia 
Leão. Não fiz isso porque acho que a base de nossas atuações 
são os acordos firmados nesta Assembleia.

Pois bem, fui surpreendido hoje com o pedido de verifica-
ção da inversão da Ordem do Dia, pela qual nós começaríamos 
a discutir o projeto. Eu só queria deixar registrado que, quando 
se faz o acordo, é necessário que seja cumprido. E nós quebra-
mos um acordo hoje com a não aprovação da inversão e com 
o pedido de verificação. Foi exatamente esse o acordo que 
firmamos. Por sinal, estavam presentes os deputados Wellington 
Moura, Gilmaci Santos e Jorge Caruso, que participaram da 
construção desse acordo com as demais lideranças desta Casa. 
Quero, Sr. Presidente, deixar registrada essa quebra de acordo, 
porque não é esse o princípio que norteia as ações nossas aqui 
na Casa.

O SR. BARROS MUNHOZ - PSDB - PARA COMUNICAÇÃO 
- Só quero dizer que o Supremo Tribunal Federal acabou de 
absolver o nobre deputado Celso Russomano. Eu gostaria de 
me congratular com ele pelos colegas do nosso querido PRB e 
do PTB também.

O SR. PRESIDENTE - FERNANDO CAPEZ - PSDB - Bem colo-
cado, deputado. Oportuno.

O SR. WELLINGTON MOURA - PRB - PARA COMUNICAÇÃO 
- Foi citado meu nome, Sr. Presidente. Realmente, houve um 
acordo na quinta-feira, e quero deixar registrado que esse acor-
do foi para que nós viéssemos votar hoje, sendo que já haviam 
se dado duas horas de discussão, faltando mais quatro horas. 
Entramos no acordo de que iríamos votar agora na Ordem 
do Dia ou na sessão extraordinária. Por essa questão, eu pedi 
verificação de votação.

Estou deixando isso registrado, porque jamais deixo de 
cumprir meus acordos, não só porque sou deputado, mas 
porque sou homem e cumpro todos os acordos que faço. Deixo 
registrado ao líder do governo e a todos os deputados desta 
Casa que não deixo de cumprir minha palavra em nenhum 
momento. Se eu deixei de cumprir, qualquer um pode registrar 
isso aqui. Mas não quebrei meu acordo com o líder do governo.

O SR. PRESIDENTE - FERNANDO CAPEZ - PSDB - Sras. 
Deputadas, Srs. Deputados, nos termos do Art. 100, inciso I, da 
XIV Consolidação do Regimento Interno, convoco V. Exas. para 
uma sessão extraordinária, a realizar-se hoje, 10 minutos após o 
término da primeira sessão extraordinária, com a finalidade de 
ser apreciada a seguinte Ordem do Dia:

Item 1 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 561, de 
2016, de autoria do Sr. Governador. Dispõe sobre medidas 
relativas aos Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016 e dá pro-
vidências correlatas. Com 4 emendas. Parecer nº 1019, de 2016, 
da Reunião Conjunta das Comissões de Justiça e Redação, de 
Assuntos Desportivos e de Finanças, favorável com emenda e 
contrário às emendas de nº 1 a 4.

O SR. CAUÊ MACRIS - PSDB - PARA COMUNICAÇÃO - O 
deputado Wellington Moura tem todo o direito de pedir verifi-
cação. Não estou questionando direitos, mas falando da ques-
tão do acordo que foi firmado. E vou dizer mais, Sr. Presidente: 
se não votarmos esse projeto hoje, o governo não pedirá mais 
para pautarmos esse projeto, até porque já estamos numa fase 
de encerramento das partidas de futebol que acontecerão em 
São Paulo.


